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PREGÃO ELETRÔNICO – EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 71/2021 
PROCESSO N° 03050/2021 

UASG: 926841 
 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.750.525/0001-20, por 
intermédio do Pregoeiro e dos membros da equipe de apoio, devidamente designados através do Ato da 
Presidência nº 090/2021, publicado no Diário Oficial do Estado do dia 05 de maio de 2021, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizará, na data e hora adiante indicados, a licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO – EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 71/2021, para REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com as 
condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos. 
1. DO TIPO: Menor Preço por lote. 
2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: Parcelada. 
3. DA BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006; Ato Deliberativo nº 593, de 23 de fevereiro de 2005, Decreto Estadual nº 33.326, de 29 de 
outubro de 2019, Lei 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor,  e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e o Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, com suas alterações, Lei e 
do disposto no presente edital e seus anexos. 
 

4. OBJETO: Registro de Preços, visando futura e eventual Contratacão de empresa para fornecimento de 
materiais elétricos em geral e lâmpadas led´s,  de modo a suprir as necessidades de manutenção predial do 
prédio sede e anexos da assembleia legislativa do estado do ceará - alece, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência do edital. 
 

5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO 
5.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios www.al.ce.gov.br e www.comprasnet.gov.br. 
5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Comprasnet, no endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br, pelo pregoeiro João Vicente Leitão, telefone (85) 3277-2776. 
 

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 03/08/2021 
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/08/2021 às 09h:00min. 
6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 13/08/2021, às 09h:00min. 
 
6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DF. 
6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio sistema eletrônico. 
 

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL: 
7.1. Edifício César Cals (Anexo), 1º Piso - Comissão Permanente de Licitação da Assembleia Legislativa do 
Ceará, Av. Desembargador Moreira nº 2807, Bairro Dionísio Torres,  Fortaleza-Ceará, CEP. 60170-900, CNPJ/MF 
nº 06.750.525/0001-20. 
7.2. Na parte externa do envelope para a entrega dos documentos deverá constar no seu anverso: Comissão 
Permanente de Licitação, o nome do PREGOEIRO, o número do PREGÃO e o nome do órgão. 
7.3. Horário de expediente da Comissão Permanente de Licitação: das 8h às 13h, com observância dos horários 
estabelecidos nos Decretos em face da Pandemia da Covid-19. 
 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará, a ser informada no momento da solicitação quando da lavratura do 
instrumento contratual. 
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9. DA PARTICIPAÇÃO  
9.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao portal de compras do 
Governo Federal. 
9.2 As regras para credenciamento estarão disponíveis no site constante no subitem 5.2 deste Edital. 
9.3. As ME e EPP (MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE) que desejarem participr deverão 
comprovar sua condição, junto à Comissão Permanente de Licitação, através de documentação 
comprobatória; para que possam usufruir de sua condição definida na nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, em conformidade com art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006. 
9.4. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos 
termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões 
relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverão declarar no Sistema Comprasnet 
para o exercício do tratamento jurídico simplificado e diferenciado previsto em Lei. 
9.5. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital. 
9.6. É vedada a participação nos seguintes casos: 
9.6.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 
9.6.2. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, 
incorporação e liquidação. 
9.6.3. Impedidas de licitar e contratar com a Administração. 
9.6.4. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração. 
9.6.5. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta 
condição. 
9.6.6. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro sejam 
funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou responsável  pela licitação. 
9.6.7. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país. 
9.6.8. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua em seu objetivo social atividade compatível com o 
objeto do certame. 
 
10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licita@al.ce.gov.br,  até as 17h:00min, no horário oficial de Brasília/DF. Indicar o 
nº do pregão e o pregoeiro responsável. 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento do pedido desta. 
10.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. Na petição de impugnação deverá constar o endereço, e-mail e 
telefone do impugnante ou de seu representante legal. 
10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
10.4. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
se a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
11. DA HABILITAÇÃO 
11.1. A licitante que for cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do 
Governo Federal ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará ou SEPLAG-CE, ficará dispensada da apresentação dos documentos de que trata o subitem 11.5. deste 
Edital. 
11.1.1. A Comissão Permanente de Licitação verificará eletronicamente a situação cadastral, caso esteja com 
algum(ns) documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentá-lo(s) dentro do prazo de validade, sob pena 

http://www.comprasnet.gov.br/


 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
COMISSÃO  PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N.º 03050/2021 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 71/2021 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

  
 

3 

Edital de Licitação nº 71/2021 – Pregão Eletrônico                                                                                                                 

de inabilitação, salvo aqueles acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser consultados pelo 
pregoeiro. 
11.1.2. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em entidade profissional 
competente, este deverá ser apresentado em situação regular, exceto quando não exigido na qualificação 
técnica. 
11.1.3. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF ou CRC para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 
11.2. Constatada a compatibilidade do ramo da atividade com o objeto licitado, a licitante obriga-se a declarar 
sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, na forma do § 2°, do art. 32, da 
Lei Federal n° 8.666/1993. 
11.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante consulta em sites oficiais. 
11.3.1. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o 
pregoeiro reputará a licitante inabilitada. 
11.4. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:  
a) Registro Comercial no caso de empresa individual. 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, documentos de eleição de seus administradores. 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
e) Cédula de identidade do sócio e/ou do Representante Legal; 
11.5. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, atualizado. 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, devidamente 
atualizada. 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 
11.5.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa e,  da empresa de 
pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada a vencedora, para a 
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei 
Complementar nº 123/2006. 
11.5.1.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará 
na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar as 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 
11.5.3. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, as proponentes 
deverão apresentar as respectivas certidões. 
11.6. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 
a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado. 
b) O(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões), contendo a identificação do signatário, deve(m) ser 
apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características e prazos das 
atividades executadas ou em execução pela licitante de pelo menos 50% referente ao objeto licitado; 
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c) Tratando-se de pessoa jurídica de direito privado o atestado ou certidão deverá ter firma reconhecida. 
 

11.7. A documentação relativa à qualificação econômica financeira, consistirá em: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da 
sede da pessoa jurídica. 
b) Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso da licitante em 
recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 
c) Demonstrações contábeis (Balanço Patrimonial, DRE, DMPL) do último exercício financeiro, apresentados 
na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação das propostas; 
d) Comprovação de PATRIMÔNIO LÍQUIDO  de no mínimo 10% do valor global da proposta da licitante. 
(Artigo 31, § 3º Lei 8.666/93) 
e) Comprovação que possuir boa situação financeira, avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC)  que deverão ser iguais ou superiores a 1,0 (um), e Solvência Geral (SG) que deve igual ou 
menor que 1,0,  apurados pelas seguintes fórmulas: (artigo 31 § 5º) 
 

1. Liquidez Geral 

 

 

LG 

 

= 
AC +RLP 

PC + ELP 

LG > ou = 1,0 

 

2. Liquidez Seca: 

 

 

LS 

 

= 
AC 

PC 
 

LS > ou = 1,0 

 

3. Solvência Geral 

 

 

SG 

 

= 
AT 

PC +ELP 
 

SG < OU = 1,0 

 

Onde: 

AT: Ativo Total 

AC: Ativo Circulante 

PC: Passivo Circulante 

ELP: Exigível A Longo Prazo 

RLP: Realizável a Longo Prazo  

 

4. Cada índice indica a situação da empresa como define abaixo:  
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11.7.1. Índice de Liquidez Geral (ILG) 
Esse indicador mede a saúde financeira da empresa a longo prazo, considerando direitos e obrigações (vendas 
parceladas, parcelas de empréstimos, aplicações a longo prazo, etc.) em um período de, no mínimo, 12 meses. 
 

11.7.2. Índice de Liquidez Seca (ILS) 
A liquidez seca é um dos quatro indicadores de liquidez amplamente utilizados no mundo contábil. É muito 
similar à conta de liquidez corrente, porém o seu cálculo desconsidera o estoque do ativo circulante. Esta 
variação atribuída a liquidez seca e permite uma avaliação que não agrega o estoque como parte patrimonial 
da empresa. 
 

11.7.3. Índice de Solvência Geral (SL) 
A solvência geral serve para demonstrar quanta garantia a empresa detém em ativos totais, para pagamento 
do total de suas dívidas. Ou seja, sua capacidade de quitação de todas as pendências. 
 

11.8.  A licitante deverá declarar no sistema Comprasnet, de que não emprega mão de obra que constitua 
violação ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e na Lei Federal nº 9.854/1999. 
 

12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, bem como declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos 
apresentados, conforme Anexo IV – Declaração de autenticidade da documentação deste edital. 
12.1.1. Constatada a ausência da declaração de autenticidade da documentação, não implicará  no 
afastamento imediato da arrematante por considerar-se falha formal passível de saneamento nos termos do 
subitem 22.2. deste edital. 
12.1.2.2. Manual, catálogos figurativos ou folders do fabricante, impressos ou eletrônicos, em português, 
contendo informações técnicas e instruções de uso completas dos materiais ofertados, que possibilitem 
avaliação e verificação em conformidade com os requisitos estabelecidos. 
12.2. A proposta deverá explicitar nos campos “VALOR UNITÁRIO (R$)” E “VALOR TOTAL (R$)”, os preços 
referentes a cada item incluídos todos os custos diretos e indiretos, em conformidade com as especificações 
deste edital. Os Campos “marca”, “fabricante” e “descrição detalhada do objeto ofertado” deverão ser 
preenchidos. 
12.2.1. A proposta deverá ser anexada, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela 
licitante ou seu representante legal, redigida em língua portuguesa em linguagem clara e concisa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos,  nos termos do Anexo I - 
Termo de Referência deste edital. 
12.2.2. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão. 
12.2.3. Para efeito de julgamento das propostas eletrônicas, o valor a ser informado no sistema eletrônico, 
pelas licitantes situadas no Estado do Ceará, será o valor deduzido do percentual de 7,5% (sete inteiros e cinco 
décimos por cento), correspondente à média das diferenças de alíquotas interestaduais do ICMS, nos termos 
do disposto no Decreto Estadual nº 27.624/2004. 
12.2.4. A dedução acima referida não se aplica ao fornecimento de produtos isentos e não tributados, e, na 
hipótese de a alíquota interna ser inferior ao percentual de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), 
devendo neste caso, ser aplicado o percentual correspondente à alíquota cobrada. 
12.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles 
apresentados, até o término do prazo para recebimento. 
12.4. Somente serão aceitas a realização de cotações, por fornecedor, que representem 100% (cem por cento) 
das quantidades demandadas. 
12.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
12.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão 
disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 



 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
COMISSÃO  PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N.º 03050/2021 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 71/2021 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

  
 

6 

Edital de Licitação nº 71/2021 – Pregão Eletrônico                                                                                                                 

12.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
12.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da 
mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. O 
contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 
12.6.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via internet, terá 
sua autenticidade verificada pelo pregoeiro. 
12.6.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados da tradução para 
língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também consularizados ou registrados no cartório de 
títulos e documentos. 
12.6.3.1. Documentos de procedência estrangeira, emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 
12.6.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de 
validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha 
sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido 
pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos 
referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira. 
 
13. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS  
13.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas. 
Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema.  
13.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais. 
13.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente estas 
participarão da etapa de lances. 
 
14. DA ETAPA DE LANCES  
14.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando, então, as 
licitantes poderão encaminhar lances. 
14.2. Para efeito de lances, será considerado o valor unitário do item. 
14.3. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial. Em seguida as 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante 
imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
14.4. As licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no 
sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra licitante. 
14.4.1. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
14.5. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem as demais participantes. 
14.6. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, em que as licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
14.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
14.8. Encerrado o prazo previsto no item 14.7., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
14.8.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 14.8, poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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14.9. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de 
valores. 
14.9.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa 
fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
14.10. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
14.11. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sem prejuízos 
dos atos realizados. 
14.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
14.13. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
 
15. DA LICITANTE ARREMATANTE 
15.1. O pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor 
preço. 
15.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
15.3. Definido o valor final da proposta, o pregoeiro convocará a arrematante para anexar em campo próprio 
do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços com os respectivos valores 
readequados ao último lance ofertado. 
15.4. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 12.2. deste edital. 
15.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
15.5. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 
0,9515.6. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da licitante, sendo 
convocada a licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação. 
15.7. Nos termos do Decreto Estadual nº 27.624/2004, a arrematante situada no Estado do Ceará deverá 
apresentar a proposta com o valor acrescido do diferencial referido no subitem 12.2.3, mediante a utilização 
da seguinte fórmula: 
 

 
VFP 

 
= 

 

VPV 

 

 

0,925 

 
Onde:  
 VFP  =  Valor Final da Proposta, acrescido da alíquota de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento); 
VPV  = Valor da Proposta Vencedora após o encerramento da disputa eletrônica anunciado pelo sistema; 
0,925 = Fator de Reversão correspondente a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), que foram 
deduzidos antes da disputa. 
15.8. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
 
16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
16.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o 
estabelecido no Decreto Estadual nº 27.624/2004 e todas as condições definidas neste edital. 
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16.1.1. A disputa será realizada por item, sendo os preços registrados em Ata, pelo valor unitário de cada item. 
16.1.2.  A proposta final para os itens não poderá conter valor superior ao estimado pela administração, sob 
pena de desclassificação. 
16.2. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação 
da participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda a este edital. 
16.3. A licitante remanescente que esteja enquadrada no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei 
Complementar nº 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro, será convocada para na sala de disputa, 
utilizar-se do direito de preferência, ofertando no prazo de 5 (cinco) minutos novo lance inferior ao melhor 
lance registrado no item. 
16.4. Serão desclassificadas as propostas: 
16.4.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 
16.4.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, ou comprovadamente inexequíveis.  
16.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.  
 
17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
17.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada,  a intenção de interpor recurso, em campo 
próprio do sistema, no prazo de até 20 minutos depois da arrematante ser aceita e habilitada, quando lhe será 
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso no sistema do Comprasnet. As 
demais licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará 
a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
17.1.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão 
pública com no mínimo vinte e quatro horas de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do 
certame. 
17.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
17.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 17.1 deste edital, importará na decadência do direito de 
recurso. 
17.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
17.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no subitem 5.2., deste edital. 
 
18. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. O sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes, 
18.2. A homologação se dará na forma do inciso IV, do art. 12 do Decreto Estadual n° 33.326/2019. 
18.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelas licitantes vencedoras dos itens, 
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo III, deste edital. 
18.3.1. As licitantes classificadas em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação, para comparecerem perante o gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de 
Preços, sob pena de decair do direito à contratação, e sem prejuízo das sanções previstas no Edital, podendo o 
prazo de comparecimento ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela administração. 
18.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por certificação digital. 
18.5. Homologada a licitação e obedecida a sequência da classificação do certame, as licitantes serão 
convocadas, por meio do sistema eletrônico, para no prazo de 2 (dois) dias úteis, se assim desejarem, 
ajustarem seus preços ao valor da proposta da licitante mais bem classificado, visando a formação de cadastro 
de reserva. 
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18.5.1. As licitantes que aderiram ao cadastro de reserva obedecerão ao disposto no subitem 18.3.1 deste 
edital. 
18.6. É facultada à Administração após a homologação da licitação e desde que, obedecida a ordem de 
classificação, convocar as licitantes remanescentes para assinarem a Ata de Registro de Preços, em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pela vencedora, quando esta não atender à convocação, ou no caso da 
exclusão do detentor de preço registrado, nas hipóteses previstas no art. 25 do Decreto Estadual n.º 
32.824/2018. 
18.6.1. Ocorrido o disposto no subitem 18.6. deste edital, respeitada a ordem de classificação, o pregoeiro 
convocará as licitantes do cadastro de reserva para comprovar as condições de habilitação e proposta 
compatível com o objeto licitado. Não havendo cadastro de reserva o pregoeiro convocará as demais 
remanescentes desde que realizada a negociação nas mesmas condições de habilitação e proposta da licitante 
vencedora. Após habilitada e classificada a licitante obedecerá o disposto no subitem 18.3.1 deste edital. 
18.7. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços, computadas as eventuais prorrogações, não poderá 
ser superior a doze meses, contado a partir da data da sua publicação. 
18.8. A licitante vencedora fica obrigada a apresentar no ato do instrumento equivalente de contrato, o 
Certificado de Registro Cadastral-CRC emitido pela ALECE – Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
19.1. A licitante que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 37, do Decreto Estadual nº 
33.326/2019, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, estará sujeito às seguintes 
penalidades: 
19.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta. 
19.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no cadastro de 
fornecedores Do CRC da ALECE – Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da multa prevista neste edital e das demais 
cominações legais. 
19.2. A licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser 
substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada em 
processo de execução. 
19.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei. 
 
20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que 
trata este edital. 
20.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo III, será assinada pela Autoridade Competente 
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, órgão gestor do Registro de Preços ou, por delegação, por seu 
substituto legal, e pelos representantes de cada um dos fornecedores legalmente credenciados e 
identificados. 
20.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços das 
licitantes vencedores. 
20.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições. 
20.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto aos 
fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e 
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 
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20.6. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos, locais, quantidades e, demais condições 
definidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital. 
20.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por órgão ou entidade de outros 
entes federativos, como órgão interessado, mediante consulta prévia ao órgão gestor do registro de preços, 
conforme disciplina os artigos 19, 20, 21 e 22 do Decreto Estadual nº 32.824/2018. 
20.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser 
praticado. 
20.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não 
poderão exceder, por órgão interessado, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços. 
20.8.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independente do número de 
órgãos interessados que aderirem. 
20.8.3. O órgão interessado deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
contados a partir da autorização do órgão gestor do registro de preços, observado o prazo de vigência da Ata. 
20.8.4. A comunicação ao gestor do registro de preços acerca do cumprimento do prazo previsto no item 
20.8.3. será providenciada pelo órgão interessado até o quinto dia útil após a aquisição ou contratação. 
20.8.5. O órgão gestor do registro de preços não autorizará a adesão à Ata de Registro de Preços para 
contratação separada de itens de objeto adjudicado por preço global para os quais o fornecedor não tenha 
apresentado o menor preço. 
20.9. Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados da 
Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem 
de classificação. 
20.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços nos termos 
previstos nos incisos I a VIII do artigo 25 do decreto 32.824/2018 terá o seu registro cancelado. 
20.11. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros 
constantes no art. 23, do Decreto Estadual n.º 32.824/2018. 
20.12. O Órgão Gestor convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a 
negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
20.13. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará, poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os 
preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 
20.14. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles 
apurados pela Administração para os itens registrados. 
20.15. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas no Diário 
Oficial do Estado e na página oficial da ALECE na internet. 
20.16. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo III - Minuta da Ata de Registro 
de Preços. 
20.17. As quantidades previstas no Anexo I – Termo de Referência deste edital, são estimativas máximas para 
o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração, através do órgão 
participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item 
especificado. 
 
21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO;  
21.1. As licitantes devem observar, a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
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de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) “prática obstrutiva”: 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas 
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
21.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da 
pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da 
licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das 
demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 
22.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão 
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de 
habilitação. 
22.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não atendimento às 
solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 
22.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que se trate de 
originais. 
22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias 
de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam e se vencem somente nos 
dias e horários de expediente da Comissão Permanente de Licitação da Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará. Os demais prazos se iniciam e se vencem exclusivamente em dias úteis de expediente da contratante. 
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22.6. Os representantes legais das licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento da licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
22.8. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
22.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da licitação, a 
Administração e as licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas. 
22.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
22.11 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa. 
22.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará. 
 
23. DOS ANEXOS 
23.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 
ANEXO II - CARTA PROPOSTA. 
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS (Anexar com a documentação 
de habilitação). 
Fortaleza/CE.,16 de julho de 2021. 
 
 

JOÃO VICENTE LEITÃO 
PREGOEIRO 
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ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. DO OBJETO: Registro de Preço para contratação de empresa para fornecimento de materiais elétricos em 
geral e lâmpadas leds, de modo a suprir as necessidades de manutenção do Prédio Sede e Anexos da 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, além de promover a eficiência energética predial. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA: A Estrutura Organizacional da Alece, atualizada pela resolução nr° 698/2019, prevê o  
Núcleo de Manutenção Predial. De acordo com a referida resolução, são atribuições do referido setor a 
execução de serviços de obras e manutenção preventiva e corretiva, tais como serviços de eletricidade, 
hidráulicos, sanitários, de pintura, de carpintaria, de marcenaria e de alvenaria. 
Neste contexto, torna-se necessária a aquisição de materiais elétricos em geral que englobam cabos elétricos, 
disjuntores, tomadas, adaptadores, interruptores, elo fusíveis, dentre outros. Tais materiais são 
imprescindíveis para efetivar a manutenção predial adequada no que tange às instalações elétricas. 
Além dos materiais citados acima, a aquisição de lâmpadas leds, prevista neste Termo de Referência (TR), 
objetiva a substituição das lâmpadas fluorescentes existentes no Edifício José Euclides Ferreira Gomes, bem 
como, em outros setores desta Casa Legislativa. Tal substituição é necessária de forma a obter eficiência 
energética predial que é um princípio básico do programa Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) 
promovido por este Poder Legislativo. 
Sendo assim, o objeto deste TR torna-se imprescindível para manutenção das instalações elétricas, assim 
como, para aplicação do conceito de sustentabilidade ambiental na administração pública. 
 
 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
3.1. Ao longo destas especificações técnicas serão adotados os termos “marca de referência” e “para 
reposição de acordo com o padrão adotado” cujos fundamentos estão alicerçados nos seguintes diplomas 
legais: 
 
 

3.1.1. De acordo com a Lei nº 13.303/16, Art. 47, inciso I, “c” e com a Súmula 270 do TCU, o termo “marca de 
referência”, diz respeito à referência de qualidade exigida para a aquisição do item, ou seja, a utilização do 
termo em questão é um parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto licitado e, principalmente, 
orientar o licitante vencedor que ao entregar o objeto deverá garantir que sua operacionalidade e 
funcionalidade sejam similares ou de maior qualidade que o item cuja marca de referência está descrita neste 
TR. 
 
 

3.1.2. No que se refere ao outro termo adotado nestas especificações, “para reposição de acordo com o 
padrão adotado”, a Lei nº 13.303/16, no art. 47, inciso I, “a”, diz que a marca ou modelo pode ser indicado em 
decorrência da necessidade de padronização do objeto. Já a Lei nº 8.666/93 explicita mais a questão quando 
no art. 15, inciso I, dispõe que as compras, sempre que possível deverão atender ao princípio da 
padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, 
quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas. Tal princípio pode 
ser aplicado, principalmente, no que tange à reposição de produtos já adotados, tendo em vista que fornecerá 
maior eficiência na manutenção predial, padronização estrutural e arquitetônica dos edifícios, bem como, 
maior economicidade à administração pública por meio da compra de maior quantidade de uma mesma 
marca. O referido princípio já é utilizado de fato nas construções e reformas prediais realizadas pela Divisão de 
Engenharia desta Casa Legislativa, onde o projeto a ser realizado leva em consideração o conceito “ŀǎ ōǳƛƭǘέ 
(expressão inglesa que significa “como construído”), tendo como base os projetos já concluídos. Nesse 
contexto, o principio em questão também deve ser utilizado pela manutenção predial da Alece. 
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3.2. DAS QUANTIDADES, DESCRIÇÕES E VALORES: 
 

 Cabos Elétricos 

Item Qde. Unid Descrição do Material 
Preço Médio 

(R$) 

Preço Médio 
Total (R$) 

 
 

1 12 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, COR:AZUL, 
SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:2,5 MM2, BITOLA CONDUTOR:2,5 
MM2, ROLO COM 100 METROS 

338,33   4.059,96 

2 12 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, 
COR:VERMELHO, SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:2,5 MM2, BITOLA 
CONDUTOR:2,5 MM2, ROLO COM 100 METROS 

338,33   4.059,96 

3 12 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, COR:VERDE, 
SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:2,5 MM2, BITOLA CONDUTOR:2,5 
MM2, ROLO COM 100 METROS 

 338,33    4.059,96 

4 6 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, COR:AZUL, 
SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:4 MM2, BITOLA CONDUTOR: 4 
MM2, ROLO COM 100 METROS 

488,66  2.931,96 

5 6 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, COR: 
VERMELHO, SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:4 MM2, BITOLA 
CONDUTOR: 4 MM2, ROLO COM 100 METROS 

488,66 2.931,96 

6 6 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, COR: VERDE, 
SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:4 MM2, BITOLA CONDUTOR: 4 
MM2, ROLO COM 100 METROS 

 488,66 2.931,96 

Interruptores e Tomadas 

Item Qde. Unid Descrição do Material 
Preço Médio 

(R$) 
Preço Médio 

Total (R$) 

7 200 U 

INTERRUPTOR, TIPO SIMPLES; (SOMENTE O MÓDULO), 
CERTIFICADO, QUANTIDA DE PÓLOS 2 UN + TERRA,  TENSÃO 
NOMINAL 250 V, CORRENTE NOMINAL 10 A, COR BRANCA. DE 
ACORDO COM O PADRÃO ADOTADO. MARCA DE REFERÊNCIA: PIAL, 
LINHA: PIALPLUS LEGRAND. ARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SOMENTE 
O MÓDULO, CERTIFICAÇÃO INMETRO.  (VER 3.1. DO TR) 

R$ 20,25 R$ 4.050,00 

8 200 U 

MÓDULO INTERRUPTOR, TIPO PARALELO; QUANTIDADE PÓLOS 2 
UM + TERRA,  TENSÃO NOMINAL 250 V, CORRENTE NOMINAL 10 A, 
COR BRANCA. DE ACORDO COM O PADRÃO ADOTADO. MARCA DE 
REFERÊNCIA: PIAL, LINHA: PIAL PLUS LEGRAND. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SOMENTE O MÓDULO, CERTIFICAÇÃO INMETRO.  (VER 
3.1. DO TR) 

R$ 24,80 R$ 4.960,00 

9 100 U 

MÓDULO INTERRUPTOR, TIPO INTERMEDIÁRIO, QUANTIDADE 
PÓLOS 2 UM + TERRA, TENSÃO NOMINAL 250 V, CORRENTE 
NOMINAL 10 A, COR BRANCA. DE ACORDO COM O PADRÃO 
ADOTADO. MARCA DE REFERÊNCIA: PIAL, LINHA: PIALPLUS LEGRAND.  
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SOMENTE O MÓDULO, 
CERTIFICAÇÃO INMETRO.  (VER 3.1. DO TR) 

R$ 17,88 R$ 1.788,00 
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Interruptores e Tomadas 

Item Qde. Unid Descrição do Material Preço Médio 
Preço Médio 

Total 

10 100 U 

MÓDULO TOMADA, MODELO 2P+T, TIPO MODULAR, COR 
CORPO BRANCA, CORRENTE NOMINAL 10 A, TENSÃO 
NOMINAL 250 V. DE ACORDO COM O PADRÃO ADOTADO. 
MARCA DE REFERÊNCIA: PIAL, LINHA: PIALPLUS LEGRAND. 
CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: SOMENTE O MÓDULO, 
CERTIFICADO INMETRO.  (VER 3.1. DO TR) 

R$ 23,85 R$ 2.385,00 

11 100 U 

MÓDULO TOMADA, MODELO 2P+T, TIPO MODULAR, COR 
CORPO BRANCA, CORRENTE NOMINAL 20 A, TENSÃO 
NOMINAL 250 V. DE ACORDO COM O PADRÃO ADOTADO. 
MARCA DE REFERÊNCIA: PIAL, LINHA: PIALPLUS LEGRAND. 
CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: SOMENTE O MÓDULO, 
CERTIFICADO INMETRO.  (VER 3.1. DO TR) 

R$ 26,81 R$ 2.681,00 

12 100 U 

PLACA CEGA, MATERIAL TERMOPLÁSTICO, COR BRANCA, 
APLICAÇÃO CAIXA 4 X 2 POL. DE ACORDO COM O PADRÃO 
ADOTADO. MARCA DE REFERÊNCIA: PIAL, LINHA: PIALPLUS 
LEGRAND. (VER 3.1. DO TR) 

R$ 7,29 R$ 729,00 

Lâmpadas 

Item Qde. Unid Descrição do Material 
Preço Médio 

(R$) 
Preço Médio 

Tota(R$)l 

13 1000 U 

LÂMPADA LED, T8 TUBULAR, POTÊNCIA 18W, 
MATERIAL:POLICARBONATO LEITOSO, ENTRADA BASE: G13, 
COMPRIMENTO: 120CM, COR: 6500K, VIDA ÚTIL: MÍN. 25.000 
HRS, LUMENS MÍN. 1850LM. CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: 
CERTIFICADO IMETRO. 

R$ 27,90 R$ 27.900,00 

14 1500 U 

LÂMPADA LED, T8 TUBULAR, POTÊNCIA 9W, 
MATERIAL:POLICARBONATO LEITOSO, ENTRADA BASE: G13, 
COMPRIMENTO: 60CM, COR: 6500K, VIDA ÚTIL: MÍN. 25.000 
HRS, LUMENS MÍN. 1850LM. CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: 
CERTIFICADO IMETRO. 

R$ 24,48 R$ 36.720,00 

15 1000 U 

LÂMPADA LED, T5 TUBULAR, POTÊNCIA 9W a 12W, 
MATERIAL:POLICARBONATO LEITOSO, ENTRADA BASE: G13, 
COMPRIMENTO: 54,8cm, COR: 6500K, VIDA ÚTIL: MÍN. 30.000 
HRS, LUMENS MÍN. 1000LM. CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: 
CERTIFICADO IMETRO. 

R$ 45,66 R$ 45.660,00 

16 1000 U 

LÂMPADA LED, T5 TUBULAR, POTÊNCIA 18W a 20W, 
MATERIAL:POLICARBONATO LEITOSO, ENTRADA BASE: G13, 
COMPRIMENTO: 114,8cm, COR: 6500K, VIDA ÚTIL: MÍN. 
25.000 HRS, LUMENS MÍN. 1000LM. CARACTERÍSTICAS 
ADCIONAIS: CERTIFICADO IMETRO. 

R$ 57,75 R$ 57.750,00 

17 100 U 

LÂMPADA LED, TENSÃO NOMINAL:BIVOLT V, POTÊNCIA 
NOMINAL: ENTRE 9 a 12 W, TIPO BASE:E-27, 
APLICAÇÃO:LUMINÁRIA, TIPO PAR-30, TEMPERATURA DE 
COR:6400 K, ABERTURA FACHO:30¨, TIPO:SUPER LED (ALTA 
POTÊNCIA). CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: CERTIFICADO 
IMETRO. 

R$ 17,14 R$ 1.714,00 

18 100 U 

LÂMPADA LED, MODELO: PAR 20, TENSÃO NOMINAL:220 V, 
POTÊNCIA NOMINAL: ENTRE 5 W E 7W, TIPO BASE:E-27, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: FOCO MÉDIO E ALTO BRILHO, 
COR:6400K, QUANTIDADE LEDS:24, FLUXO LUMINOSO:100 
LM. CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: CERTIFICADO IMETRO. 

R$ 45,29 R$ 4.529,00 
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Elo Fusíveis 

Item 
Qde 
reg. 

Unid Descrição do Material 
Preço Médio 

(R$) 
Preço Médio 

Total (R$) 

19 20 U 
ELO FUSÍVEL, CLASSE 15KV, MATERIAL ESTANHO, APLICAÇÃO PARA 
PROTEÇÃO DE REDE, TIPO 15K, CORRENTE NOMINAL 15 A, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM ARRUELA DE LATÃO 

R$ 18,54 R$ 370,80 

20 20 U 
ELO FUSÍVEL, CLASSE 15KV, MATERIAL ESTANHO, APLICAÇÃO PARA 
PROTEÇÃO DE REDE, TIPO 20K, CORRENTE NOMINAL 20 A, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM ARRUELA DE LATÃO 

R$ 20,16 R$ 403,20 

21 20 U 
ELO FUSÍVEL, CLASSE 15KV, MATERIAL ESTANHO, APLICAÇÃO PARA 
PROTEÇÃO DE REDE, TIPO 50K, CORRENTE NOMINAL 50 A, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM ARRUELA DE LATÃO 

R$ 30,52 R$ 610,40 

Diversos 

Item 
Qde 
reg. 

Unid Descrição do Material 
Preço Médio 

(R$) 
Preço Médio Total 

(R$) 

22 50 U 
ADAPTADOR, QUANTIDADE PÓLOS:2 P + T, TIPO:PLUGUE, 
CONEXÃO:TOMADA 2P + T NOVO PADRÃO (VELHO PARA 
NOVO), APLICAÇÃO: REDE ELÉTRICA 

R$ 10,93 R$ 546,50 

23 50 U 

FILTRO LINHA, TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 110/220 V, POTÊNCIA 
MÁXIMA: 1270 VA, CORRENTE MÁXIMA: 10 A, QUANTIDADE 
SAÍDA:5 TOMADAS COM 3 PINOS TIPO FÊMEA COM 
ATERRAMENTO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM CHAVE 
ON/OFF / FUSÍVEIS E LED INDICADOR DE FUN, NÚMERO 
PÓLOS:2P + T (MODELO NOVO), COMPRIMENTO CABO:1,5 M 

R$ 53,25 R$ 2.662,50 

24 150 U 

FITA ISOLANTE ELÉTRICA, MATERIAL BÁSICO:PVC AUTO-
EXTINGUÍVEL, RESISTÊNCIA À TENSÃO:ATÉ 750 V, COR:PRETA, 
CLASSE TEMPERATURA:90 ¨C, COMPRIMENTO:20 M, 
LARGURA:19 MM, ESPESSURA:0,19 MM, NORMAS 
TÉCNICAS:NBR 5.037. 

R$ 26,60 R$ 3.990,00 

25 300 U 
PLUGUE, TIPO: FÊMEA, NÚMERO PINOS:3 UN, FORMATO 
PINOS:REDONDO, COR CORPO:CINZA, CORRENTE NOMINAL:10 
A, TENSÃO NOMINAL:250 V, NÚMERO PÓLOS:2 P + T. 

R$ 7,06 R$ 2.118,00 

26 300 U 
PLUGUE, TIPO: MACHO, NÚMERO PINOS:3 UN, FORMATO 
PINOS:REDONDO, COR CORPO:CINZA, CORRENTE NOMINAL:10 
A, TENSÃO NOMINAL:250 V, NÚMERO PÓLOS:2 P + T. 

R$ 5,56 R$ 1.668,00 

27 100 U 
ADAPTADOR, CONEXÃO TIPO T, BENJAMIN, COM 3 ENTRADAS 
2P+T E UMA SAÍDA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS TRIPOLAR 
PARA BIPOLAR, APLICAÇÃO COMPUTADOR E FILTRO DE LINHA 

R$ 8,00 R$ 800,00 

28 300 U 
SOQUETE LÂMPADA, MATERIAL PORCELANA, TENSÃO 127/220 
V, POTÊNCIA MÁXIMA 150 W, TIPO E27 

R$ 5,33 R$ 1.599,00 

VALOR TOTAL GERAL  TOTAL R$ 226.610,16 

 
4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO FORNECEDOR 
 
4.1. Será necessária a apresentação de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões), fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu os bens, de forma satisfatória, 
compatíveis em características e quantidades com o objeto do LOTE. 
4.2. O(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões), contendo a identificação do signatário, deve(m) ser 
apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características e prazos das 
atividades executadas ou em execução pela licitante; 
4.3. Os documentos acima poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada em cartório, não se 
admitindo fotocópias feitas em papel termo sensíveis (fac-símile); 
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4.4. Os licitantes que alegarem estar desobrigados da apresentação de qualquer dos documentos exigidos na 
fase de habilitação deverão comprovar esta condição por meio de certificado expedido pelo órgão competente 
ou legislação em vigor, apresentados na forma indicada no subitem anterior; 
4.5. Tratando-se de pessoa jurídica de direito privado o atestado ou certidão deverá ter firma reconhecida. 
Obs: Conforme especificações técnicas contidas no Termo de Referência e do Edital. Havendo divergências 
entre as especificações do TR e as do sistema,  prevalecerão as do TR. 
 

5. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO PRODUTO 
5.1. Do Prazo: 
5.1.1. A empresa deverá comunicar, com 48h de antecedência, a data e o horário previsto para a entrega dos 
produtos, por escrito ou pelo telefone (85) 3277-2614 / 3277-2616. 
5.1.2. A entrega dos produtos deverá ser no máximo de 30 (Trinta) dias corridos, a partir do recebimento da 
Nota de Empenho. 
5.1.3. Todos os produtos que constarem na nota de empenho deverão ser entregues neste ato.  
5.2. Das Condições de Recebimento do Produto: 
5.2.1. O objeto do contrato será recebido PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior 
verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito pela servidora Benedita 
Martins Gouveia, Nucleo de Almoxarifado, matrícula nº 019085, email: benedita.gouveia@al.ce.gov.br, 
telefone (85) 3277-2863. 
5.2.2. O objeto do contrato será recebido DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento 
definitivo, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, 
devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 
5.2.3. Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues 
devidamente protegidos e embalados adequadamente contra danos de transporte e manuseio, 
acompanhados das respectivas notas fiscais. 
5.2.4. O recebimento do material estará condicionado à observância de suas especificações técnicas, 
embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante da contratante. 
5.3. Do Local: 
5.3.1. Os produtos deverão ser entregues, no setor de Almoxarifado da Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará, situada à Avenida Desembargador Moreira, 2807, Dionísio Torres, CEP 60.170-900, Fortaleza-Ceará, 
no(s) horário(s) e dia(s) da semana de 8h às 12h e de 13h às 15h, em dia de expediente. 
 

6. DO PRAZO E CONDIÇÕES DA GARANTIA 
6.1. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou anotação 
impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva. 
6.2. O prazo de garantia não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento 
definitivo. 
6.3.  Descrever, quando cabível, a garantia dos materiais fornecidos. 
6.4. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo de 12 (doze) meses. 
6.5. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste, bem como a 
forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante, devendo ser entregue, 
devidamente preenchido pelo fabricante, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e 
uso do produto. 
 

7.  DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DEFINITIVO 
7.1. A gestão de contrato ficará a cargo do servidor Marcus Antônio de Oliveira, Chefe do Núcleo de 
Manutenção Predial, matrícula nº 000184, email: marcosm@al.ce.gov.br, telefone (85) 3277-2614. 
 

8. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da entrega do serviço, nos 
termos do cronograma de execução, mediante apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo 

mailto:benedita.gouveia@al.ce.gov.br
mailto:marcosm@al.ce.gov.br
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gestor do contrato, por meio de crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente no 
Banco do Bradesco.  
8.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida a contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota 
fiscal/fatura corrigida. 
8.2. Não será efetuado qualquer pagamento a contratada, em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo 
com as especificações deste instrumento. 
8.4. Os pagamentos encontram-se, ainda, condicionados a apresentação dos seguintes comprovantes: 
8.4.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Trabalhista, 
bem como, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à Contribuição Previdenciária. 
8.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso a documentação tenha sido emitida pela 
Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
9.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao 
estabelecido no §1º do art. 65 da Lei Federal no 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de 
sua responsabilidade o fato da contratante proceder a fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução do 
contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de 
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
9.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da sua 
notificação. 
9.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 
9.9. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço da contratante, cuja conduta seja 
considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto a contratada através da emissão de nota de empenho. 
10.2. Proporcionar a contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
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11. DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE e demais condições contidas no Termo 
de Referência. 
 

12. DO VALOR DO OBJETO 
O valor médio global do objeto foi estimado em R$ 226.610,16 (Duzentos e Vinte e seis mil seiscentos e dez 
reais e dezesseis centavos), conforme pesquisa de mercado e mapa comparativo de preços anexos. 
 

13. DOS RESULTADOS ESPERADOS 
Com a contratação do objeto em questão espera-se maior eficiência na execução de serviços de manutenção 
predial, no que tange às instalações elétricas, além de gerar maior eficiência energética nos prédios da 
Assembleia Legislativa do Ceará, de forma a aplicar o conceito de sustentabilidade, de acordo com os 
princípios da Agenda Ambiental (A3P). 
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA 
À 
Comissão Permanente de Licitação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Ref.: Edital de Licitação nº 71/2021– Pregão Eletrônico - SRP. 
 
A proposta encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos. 
 
1. Identificação da licitante: 

¶ Razão Social: 

¶ CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 

¶ Endereço completo: 

¶ Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 

¶ Telefone, celular, fax, e-mail 
 
2. Condições Gerais da Proposta: 

     A presente proposta é válida por ____ (________) dias, contados da data de sua emissão. 
 
3. Formação do Preço 

 Cabos Elétricos 

Item Qde. Unid Descrição do Material Preço Unit (R$) 
Preço Total (R$) 

 
 

1 12 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, COR:AZUL, 
SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:2,5 MM2, BITOLA CONDUTOR:2,5 
MM2, ROLO COM 100 METROS 

  

2 12 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, 
COR:VERMELHO, SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:2,5 MM2, BITOLA 
CONDUTOR:2,5 MM2, ROLO COM 100 METROS 

  

3 12 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, COR:VERDE, 
SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:2,5 MM2, BITOLA CONDUTOR:2,5 
MM2, ROLO COM 100 METROS 

  

4 6 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, COR:AZUL, 
SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:4 MM2, BITOLA CONDUTOR: 4 
MM2, ROLO COM 100 METROS 

  

5 6 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, COR: 
VERMELHO, SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:4 MM2, BITOLA 
CONDUTOR: 4 MM2, ROLO COM 100 METROS 

  

6 6 PEÇA - 100M 

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL, MATERIAL:COBRE ELETROLÍTICO, 
REVESTIMENTO: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, 
TEMPERATURA:70 ¨C, TENSÃO ISOLAMENTO:750 V, COR: VERDE, 
SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR:4 MM2, BITOLA CONDUTOR: 4 
MM2, ROLO COM 100 METROS 

  

Interruptores e Tomadas 
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Item Qde. Unid Descrição do Material Preço Unit (R$) Preço Total (R$) 

7 200 U 

INTERRUPTOR, TIPO SIMPLES; (SOMENTE O MÓDULO), 
CERTIFICADO, QUANTIDA DE PÓLOS 2 UN + TERRA,  TENSÃO 
NOMINAL 250 V, CORRENTE NOMINAL 10 A, COR BRANCA. DE 
ACORDO COM O PADRÃO ADOTADO. MARCA DE REFERÊNCIA: PIAL, 
LINHA: PIALPLUS LEGRAND. ARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SOMENTE 
O MÓDULO, CERTIFICAÇÃO INMETRO.  (VER 3.1. DO TR) 

  

8 200 U 

MÓDULO INTERRUPTOR, TIPO PARALELO; QUANTIDADE PÓLOS 2 
UM + TERRA,  TENSÃO NOMINAL 250 V, CORRENTE NOMINAL 10 A, 
COR BRANCA. DE ACORDO COM O PADRÃO ADOTADO. MARCA DE 
REFERÊNCIA: PIAL, LINHA: PIAL PLUS LEGRAND. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SOMENTE O MÓDULO, CERTIFICAÇÃO INMETRO.  (VER 
3.1. DO TR) 

  

9 100 U 

MÓDULO INTERRUPTOR, TIPO INTERMEDIÁRIO, QUANTIDADE 
PÓLOS 2 UM + TERRA, TENSÃO NOMINAL 250 V, CORRENTE 
NOMINAL 10 A, COR BRANCA. DE ACORDO COM O PADRÃO 
ADOTADO. MARCA DE REFERÊNCIA: PIAL, LINHA: PIALPLUS LEGRAND.  
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SOMENTE O MÓDULO, 
CERTIFICAÇÃO INMETRO.  (VER 3.1. DO TR) 

  

Interruptores e Tomadas 

Item Qde. Unid Descrição do Material 
Preço Unit 

(R$) 
Preço Total (R$) 

10 100 U 

MÓDULO TOMADA, MODELO 2P+T, TIPO MODULAR, COR 
CORPO BRANCA, CORRENTE NOMINAL 10 A, TENSÃO 
NOMINAL 250 V. DE ACORDO COM O PADRÃO ADOTADO. 
MARCA DE REFERÊNCIA: PIAL, LINHA: PIALPLUS LEGRAND. 
CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: SOMENTE O MÓDULO, 
CERTIFICADO INMETRO.  (VER 3.1. DO TR) 

  

11 100 U 

MÓDULO TOMADA, MODELO 2P+T, TIPO MODULAR, COR 
CORPO BRANCA, CORRENTE NOMINAL 20 A, TENSÃO 
NOMINAL 250 V. DE ACORDO COM O PADRÃO ADOTADO. 
MARCA DE REFERÊNCIA: PIAL, LINHA: PIALPLUS LEGRAND. 
CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: SOMENTE O MÓDULO, 
CERTIFICADO INMETRO.  (VER 3.1. DO TR) 

  

12 100 U 

PLACA CEGA, MATERIAL TERMOPLÁSTICO, COR BRANCA, 
APLICAÇÃO CAIXA 4 X 2 POL. DE ACORDO COM O PADRÃO 
ADOTADO. MARCA DE REFERÊNCIA: PIAL, LINHA: PIALPLUS 
LEGRAND. (VER 3.1. DO TR) 

  

Lâmpadas 

Item Qde. Unid Descrição do Material 
Preço Unit 

(R$) 
Preço Total (R$) 

13 1000 U 

LÂMPADA LED, T8 TUBULAR, POTÊNCIA 18W, 
MATERIAL:POLICARBONATO LEITOSO, ENTRADA BASE: G13, 
COMPRIMENTO: 120CM, COR: 6500K, VIDA ÚTIL: MÍN. 25.000 
HRS, LUMENS MÍN. 1850LM. CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: 
CERTIFICADO IMETRO. 

  

14 1500 U 

LÂMPADA LED, T8 TUBULAR, POTÊNCIA 9W, 
MATERIAL:POLICARBONATO LEITOSO, ENTRADA BASE: G13, 
COMPRIMENTO: 60CM, COR: 6500K, VIDA ÚTIL: MÍN. 25.000 
HRS, LUMENS MÍN. 1850LM. CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: 
CERTIFICADO IMETRO. 

  



 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
COMISSÃO  PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N.º 03050/2021 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 71/2021 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

  
 

22 

Edital de Licitação nº 71/2021 – Pregão Eletrônico                                                                                                                 

15 1000 U 

LÂMPADA LED, T5 TUBULAR, POTÊNCIA 9W a 12W, 
MATERIAL:POLICARBONATO LEITOSO, ENTRADA BASE: G13, 
COMPRIMENTO: 54,8cm, COR: 6500K, VIDA ÚTIL: MÍN. 30.000 
HRS, LUMENS MÍN. 1000LM. CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: 
CERTIFICADO IMETRO. 

  

16 1000 U 

LÂMPADA LED, T5 TUBULAR, POTÊNCIA 18W a 20W, 
MATERIAL:POLICARBONATO LEITOSO, ENTRADA BASE: G13, 
COMPRIMENTO: 114,8cm, COR: 6500K, VIDA ÚTIL: MÍN. 
25.000 HRS, LUMENS MÍN. 1000LM. CARACTERÍSTICAS 
ADCIONAIS: CERTIFICADO IMETRO. 

  

17 100 U 

LÂMPADA LED, TENSÃO NOMINAL:BIVOLT V, POTÊNCIA 
NOMINAL: ENTRE 9 a 12 W, TIPO BASE:E-27, 
APLICAÇÃO:LUMINÁRIA, TIPO PAR-30, TEMPERATURA DE 
COR:6400 K, ABERTURA FACHO:30¨, TIPO:SUPER LED (ALTA 
POTÊNCIA). CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: CERTIFICADO 
IMETRO. 

  

18 100 U 

LÂMPADA LED, MODELO: PAR 20, TENSÃO NOMINAL:220 V, 
POTÊNCIA NOMINAL: ENTRE 5 W E 7W, TIPO BASE:E-27, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: FOCO MÉDIO E ALTO BRILHO, 
COR:6400K, QUANTIDADE LEDS:24, FLUXO LUMINOSO:100 
LM. CARACTERÍSTICAS ADCIONAIS: CERTIFICADO IMETRO. 

  

      

Elo Fusíveis 

Item 
Qde 
reg. 

Unid Descrição do Material 
Preço Unit 

(R$) 
Preço Total (R$) 

19 20 U 
ELO FUSÍVEL, CLASSE 15KV, MATERIAL ESTANHO, APLICAÇÃO PARA 
PROTEÇÃO DE REDE, TIPO 15K, CORRENTE NOMINAL 15 A, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM ARRUELA DE LATÃO 

  

20 20 U 
ELO FUSÍVEL, CLASSE 15KV, MATERIAL ESTANHO, APLICAÇÃO PARA 
PROTEÇÃO DE REDE, TIPO 20K, CORRENTE NOMINAL 20 A, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM ARRUELA DE LATÃO 

  

21 20 U 
ELO FUSÍVEL, CLASSE 15KV, MATERIAL ESTANHO, APLICAÇÃO PARA 
PROTEÇÃO DE REDE, TIPO 50K, CORRENTE NOMINAL 50 A, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM ARRUELA DE LATÃO 

  

Diversos 

Item 
Qde 
reg. 

Unid Descrição do Material 
Preço Unit 

(R$) 
Preço Total (R$) 

22 50 U 
ADAPTADOR, QUANTIDADE PÓLOS:2 P + T, TIPO:PLUGUE, 
CONEXÃO:TOMADA 2P + T NOVO PADRÃO (VELHO PARA 
NOVO), APLICAÇÃO: REDE ELÉTRICA 

  

23 50 U 

FILTRO LINHA, TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 110/220 V, POTÊNCIA 
MÁXIMA: 1270 VA, CORRENTE MÁXIMA: 10 A, QUANTIDADE 
SAÍDA:5 TOMADAS COM 3 PINOS TIPO FÊMEA COM 
ATERRAMENTO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM CHAVE 
ON/OFF / FUSÍVEIS E LED INDICADOR DE FUN, NÚMERO 
PÓLOS:2P + T (MODELO NOVO), COMPRIMENTO CABO:1,5 M 

  

24 150 U 

FITA ISOLANTE ELÉTRICA, MATERIAL BÁSICO:PVC AUTO-
EXTINGUÍVEL, RESISTÊNCIA À TENSÃO:ATÉ 750 V, COR:PRETA, 
CLASSE TEMPERATURA:90 ¨C, COMPRIMENTO:20 M, 
LARGURA:19 MM, ESPESSURA:0,19 MM, NORMAS 
TÉCNICAS:NBR 5.037. 

  

25 300 U 
PLUGUE, TIPO: FÊMEA, NÚMERO PINOS:3 UN, FORMATO 
PINOS:REDONDO, COR CORPO:CINZA, CORRENTE NOMINAL:10 
A, TENSÃO NOMINAL:250 V, NÚMERO PÓLOS:2 P + T. 
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26 300 U 
PLUGUE, TIPO: MACHO, NÚMERO PINOS:3 UN, FORMATO 
PINOS:REDONDO, COR CORPO:CINZA, CORRENTE NOMINAL:10 
A, TENSÃO NOMINAL:250 V, NÚMERO PÓLOS:2 P + T. 

  

27 100 U 
ADAPTADOR, CONEXÃO TIPO T, BENJAMIN, COM 3 ENTRADAS 
2P+T E UMA SAÍDA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS TRIPOLAR 
PARA BIPOLAR, APLICAÇÃO COMPUTADOR E FILTRO DE LINHA 

  

28 300 U 
SOQUETE LÂMPADA, MATERIAL PORCELANA, TENSÃO 127/220 
V, POTÊNCIA MÁXIMA 150 W, TIPO E27 

  

   

 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ________(______________________________________) 
 
DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda 
documentação anexada ao sistema é autêntica. 
 
 
 
 

Local e data 
Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo) 
Identidade nº 

CPF nº 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Ata de Registro de Preços nº ___ /2021 
Edital de Licitação nº 71/2021 
Processo nº 03050/2021 
 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, situada na Av. Desembargador Moreira, 2807, no Bairro 
Dionísio Torres, em Fortaleza - Ceará, com CNPJ/MF nº 06.750.525/0001-20, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pela sua Diretora Geral a Sra. Sávia Maria de Queiroz Magalhães, nos 
termos e de acordo com a Lei nº 10.520/02, Decreto nº 5.450/05, Decreto nº 7.892/2013, a Lei 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor), e subsidiariamente a Lei 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, 
em face da classificação das propostas apresentadas no Edital de Licitação nº 71/2021 – Pregão Eletrônico, 
Processo nº 03050/2021, Ata de Julgamento de Preços, publicada no Diário Oficial do Estado e homologada 
pela Diretora Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, RESOLVE registrar os preços para 
CONTRATACÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICOS EM GERAL E LÂMPADAS 
LED´S,  DE MODO A SUPRIR AS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO PREDIAL DO PRÉDIO SEDE E ANEXOS DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ - ALECE, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL, mediante as condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente instrumento fundamenta-se: 
I. No Edital de Licitação nº 71/2021 - Pregão Eletrônico 
II. Nos termos do Decreto Estadual nº 32.824, de 11/10/2018, publicado D.O.E de 11/10/2018. 
III. Na Lei Federal nº 8.666, de 21.6.1993 e suas alterações. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o objeto o registro de preços, visando futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de materiais elétricos em geral e lâmpadas LED´s,  de modo a suprir as 
necessidades de manutenção predial do prédio sede e anexos da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
- alece, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no ANEXO I – Termo de Referência do 
edital, Pregão Eletrônico nº 71/2021 que passa a fazer parte desta Ata, com as propostas de preços 
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo nº 
03050/2021. 
Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, exclusivamente por seu 
intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado 
a preferência, em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua publicação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Caberá ao Órgão Gestor o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais, 
em conformidade com as normas do Decreto Estadual nº 32.824/2018, publicado no D.O.E de 11/10/2018. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes no 
Decreto Estadual nº 32.824/2018. 
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Subcláusula Primeira - Competirá ao órgão gestor do Registro de Preços, o controle e administração do SRP, em 
especial, as atribuições estabelecidas nos incisos I ao VII, do art. 17, do Decreto Estadual n° 32.824/2018. 
 

Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são conferidas nos termos dos  
incisos I a V, do art. 18, do Decreto Estadual n° 32.824/2018. 
 

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata, fica obrigado a: 
a) atender os pedidos efetuadas pela Assembleia Legislativa do Estado, bem como aquelas decorrentes de 
remanejamento de quantitativos registrados neste Ata, durante a sua vigência. 
b) fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo participante do 
Sistema de Registro de Preços. 
c) responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão Gestor de Registro de Preços sobre a pretensão 
de órgão/entidade não participante. 
d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas dos detentores de preços  desta Ata, os 
quais estão relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo a este instrumento e servirão de base para as 
futuras aquisições, observadas as condições de mercado. Os preços são fixos e irrejustáveis pelo período de 
vigência desta. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 23, do Decreto Estadual n° 
32.824/2018. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas no art. 
25, e na forma do art. 26, ambos do Decreto Estadual n° 32.824/2018. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO 
As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de nota 
de empenho, ordem de compra ou outro instrumento hábil a ser celebrado entre o órgão 
participante/interessados e o fornecedor. 
 
Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido 
pelo(s) órgão(s) participante(s), ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, 
sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e nesta Ata. 
 
Subcláusula Segunda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este 
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
Subcláusula Primeira -  Quanto à entrega: 
a) O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações, prazos e locais  
estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência do edital. 
b) Os materiai serão entregues no Núcleo de Almoxarifado de segunda a sexta no horário de 08 às 13 horas, 
acompanhados de um servidor do setor de Núcleo de Manitenção Predial; 
b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 2 (dois) dias 
úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 
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Subcláusula Segunda - Quanto ao recebimento: 
a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com 
as especificações. O objeto do contrato será recebido PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de 
posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito pela servidora 
Benedita Martins Gouveia, Chefe do Setor de Almoxarifado, matrícula nº 019085, email: 
benedita.gouveia@al.ce.gov.br, telefone (85) 3277-2863. 
7.2.1.2. Os produtos só serão recebidos se transportados de acordo com as normas adequadas relativas a 
embalagem, volume, controle de temperatura e etc. 
7.2.1.3. O ato de recebimento dos produtos, não importa em aceitação. A Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará poderá recusá-los no momento em que constatar irregularidades, especificações incorretas ou estejam 
contrariando os padrões determinados pela legislação oficial vigente. 
b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da qualidade e da 
quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, consequente 
aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
O pagamento advindo do objeto desta Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos do órgão e será 
efetuado até 10 (dez) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo 
gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, exclusivamente no Banco 
Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241, de 06 de dezembro de 2012. 
 

Subcláusula Primeira – A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
 

Subcláusula Segunda – Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

Subcláusula Terceira – É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 
71/2021. 
 

Subcláusula Quarta – No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis 
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 
 

Subcláusula Quinta – O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = 
Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 

Subcláusula Sexta – Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial. Caso a documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a 
confirmação de sua autenticidade. 
 

Subcláusula Sétima - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão 
Negativa de Débitos Estaduais; Certidão Negativa de Débitos Municipais; Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
No caso de inadimplemento de suas obrigações, o fornecedor estará sujeito, sem prejuízo das sanções legais 
nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 
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Subcláusula Primeira –  Multas, estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual até o 30º 
(trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. 
b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual superior 
a 30 (trinta) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. A aplicação da presente multa 
exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior. 
c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente, 
em caso de descumprimento das demais cláusulas estabelecidas neste instrumento, elevada para 0,3% (três 
décimos por cento), em caso de reincidência. 
d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente, no caso de 
desistência da execução do objeto contratual, inclusive o cancelamento do registro de preço. 
 

Subcláusula Segunda - Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado 
no cadastro do CRC da ALECE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 
 

Subcláusula Terceira  – A inexecução total ou parcial da contratação e a ocorrência de quaisquer dos motivos 
constantes no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão,  na forma do art. 79, com as 
consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal. 
 

Subcláusula Quarta  – Se não for possível o pagamento da multa por meio de desconto dos créditos existentes, 
o fornecedor recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser 
substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada em 
processo de execução. 
 

Subcláusula Quinta –. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma 
da lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
O detentor de preços registrado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista nesta cláusula; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
 

Subcláusula Primeira - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
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conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 
 

Subcláusula Segunda- Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

Subcláusula Terceira- A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no 
decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo 
das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
Fica eleito o foro do município de Fortaleza capital do Estado do Ceará, em detrimento de outro, por mais 
priviçegiado que seja, para resolver as questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser 
resolvidas pelos meios administrativos. 
 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar 
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 
Fortaleza-CE, ___ de  __________ de 2021. 
 
 
 

SÁVIA MARIA DE QUEIROZ MAGALHÃES 
Diretora Geral 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
CONTRATANTE 

XXXXX 
 Representante Legal 

XXXXX 
CONTRATADA  

 
TESTEMUNHAS: 
 
  
1. 
 
CPF Nº 

 
2. 
 
CPF Nº 
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___ /20__- MAPA DE PREÇOS DOS BENS 
 

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará e os fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados por item, em face da 
realização do Pregão Eletrônico – Edital de Licitação nº 71/2021. 
 

ITEM 
CÓD. 
ITEM 

ESPECIFICAÇÃO DO ITEM FORNECEDORES QUANTIDADE 
PREÇO 

REGISTRADO 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

 
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

 
Referência: PREGÃO ELETRÔNICO – EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 71/2021 
  
 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
(nome /razão social) _____________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF 
nº___________________,por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)__________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, 
inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao sistema são autênticas. 
 
 
 

Local e data 
Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


